
4 SÁBADO, 17 DE DEZEMBRO DE 2022

O JUIZ E O MENINO

Num vinte e cinco de 
outubro, desisti de ser 
juiz. Era noite, véspera 

de meu aniversário, e eu es-
tava em um restaurante com 
minha esposa. Brindávamos a 
isso e àquilo e conversávamos 
sobre a viagem que faríamos 
no dia seguinte, para Maceió. 
Queria comemorar na praia os 
trinta e poucos anos de idade 
e a alegria de estar vivo – e 
bem. Nada indicava, portanto, 
que, ali, naquela mesa, eu diria 
“eu não quero mais ser juiz”.

Dias antes, havia julgado um 
dos casos mais dolorosos com 
que já me deparei. Um sargen-
to da polícia militar havia sido 
acusado de estuprar cinco mil 
vezes as filhas. Duas meninas, 
que começaram a ser violenta-
das por volta dos cinco anos de 
idade e aos mais de vinte con-
tinuavam a ter de se submeter 
às crueldades do pai. Este, no 
entanto, tratava os atos com 
naturalidade, agindo como se 
estivesse diante de um direito 
seu. Elaborava uma planilha e 
as filhas eram obrigadas a ir ao 
quarto dele quando chegasse a 
respectiva vez.

As moças eram extrema-
mente educadas e estudiosas. 
Relataram-me, em audiência, 
que estudavam o mais que 
podiam porque o pai só não 
as estuprava quando estives-
sem estudando. E por isto 
estudavam e estudavam, sem 
esperança de que aquilo fosse 
um dia acabar. Mas a situação 
teria um fim.

Um dia, na escola, a filha mais 
nova confidenciou à professora 
que intentava se matar. A irmã 
mais velha havia feito um acor-
do com o pai: se submeteria 
aos desejos dele, sem reclamar, 
desde que poupasse a irmã me-
nor. E isto ela não aguentou. 
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Ao ver a irmã sendo violentada 
para poupá-la, a menina resol-
veu que poria fim ao inferno 
dando cabo da própria vida. 
Mas antes contou à professora, 
a professora contatou o conse-
lho tutelar, o conselho tutelar 
acionou o Poder Judiciário e o 
sargento foi preso. Meses de-

pois, eu o condenaria a mais de 
cem anos de prisão.

- Eu não quero mais ser 
juiz. Veja este caso – foi o 
que eu disse.

No dia seguinte, pegamos es-
trada rumo ao aeroporto, mas 
algo ocorreu que o trânsito pa-
rou por completo. Um aciden-

te, talvez. As horas passaram e 
perdemos o voo. E não havia 
outros para o mesmo dia. Con-
tudo, como ainda queríamos ir 
à praia, compramos passagens 
para o dia seguinte e resolve-
mos dormir em um hotel em 
Guarulhos. E o hotel não tinha 
restaurante. 

Precisando almoçar, caminhei 
até uma lanchonete e lá teria 
entrado, sem qualquer atropelo, 
se duas crianças não tivessem 
me abordado. Estavam com 
fome. Perguntei se queriam 
algo e disseram que sim, um 
sanduíche. E evidentemente 
não me passou pela cabeça ne-
gar. Vi, entretanto, que ali havia 
uma terceira criança, um meni-
no, e questionei se também não 
queria. Ele me olhou com raiva 
e disse que não. Mas a questão 
não era um querer. Ele precisa-
va comer. Tinha fome. 

Entrei na lanchonete, comprei 
o almoço e pedi três lanches. 
Entreguei dois às crianças que 
haviam pedido e chamei a ter-
ceira – o menino. Dei-lhe o lan-
che, ele agradeceu e virou as 
costas. Mas então – não sei por 
que, jamais saberei por que – 
chamei-o e lhe perguntei: 

- Menino, o que você quer ser 
quando crescer? 

Ele me olhou firmemente e fa-
lou com convicção: 

-Eu serei juiz.
-Você será juiz, menino. 
Naquele vinte e seis de ou-

tubro, decidi que jamais diria 
novamente “não quero mais 
ser juiz”. Eu não tenho esse di-
reito. Não em um país injusto 
como o nosso. 

Eu me pego pensando por qual 
razão o menino queria ser juiz e 
não vejo razão a não ser algum 
magistrado ter tido uma pas-
sagem especial na vida dele. E 
então fico feliz de ter atuado no 
caso do sargento. Naquele dia, 
com aquele julgamento, pude tor-
nar a vida de uma família melhor.

E então agradeço: obrigado, 
menino.
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